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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS contra sentença que julgou procedente o pedido para conceder o benefício de aposentadoria por idade rural, em favor de ROSALIA DE FATIMA JACINTO, desde a data do requerimento administrativo (30/11/2012 – fls.13). Tutela de urgência concedida.

Em suas razões de apelação, a autarquia previdenciária, arguiu, a necessidade de atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, no mérito, sustenta, em síntese, a ausência de inicio de prova material contemporânea do exercício da atividade rural no período de carência exigido e a impossibilidade de prova exclusivamente testemunhal. Aduz que consta do CNIS vínculos urbanos da parte autora e de seu cônjuge, além do mesmo ser proprietário de uma empresa de 07/1990 a 11/2005, e ser beneficiário de aposentadoria como “comerciário”, em 2016, a descaracterizar o exercício da atividade rural. Subsidiariamente, requer sejam os honorários advocatícios sejam fixados em patamar não superior a 10% sobre as parcelas vencidas até a data da sentença. Ao final, prequestionou os dispositivos legais e constitucionais relativos à matéria, objeto da apelação.

Contrarrazões às fls. 125/136. 

Sem remessa oficial.

É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação contra sentença proferida sob a égide do CPC/15 que concedeu o benefício de aposentadoria por idade rural, desde a data do requerimento administrativo (30/11/2012 – fls.13).

Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação em seu efeito devolutivo (art. 1.011 do CPC).

A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Efeitos da apelação. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/2015, em seu artigo 1012, par. 1º, V, estabelece que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado/concedido ou revogado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.
Aposentadoria por idade rural. A concessão do benefício pleiteado pela parte autora exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

No tocante à prova do labor rural, cumpre registrar que o eg. Superior Tribunal de Justiça adotou, em matéria previdenciária, a solução pro misero, dada a notória dificuldade dos trabalhadores rurais em comprovar todo o período de atividade. 

É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos, nos quais esteja especificada a profissão da parte autora ou de seu cônjuge/companheiro como trabalhador rural. 

Para fins de reconhecimento de tempo rural, conquanto não se admita a prova exclusivamente testemunhal (STJ, Súmula 149; TRF-1ª. Região, Súmula 27), não é necessário que a prova documental cubra todo o período de carência, de forma que pode ser estendida para tempo anterior ou posterior ao que especificamente se refira, desde que contemporânea à época dos fatos a provar (TNU, Súmula 34).

Caso concreto. A Autora cumpriu o requisito etário, uma vez que completou 55 anos de idade no ano de 2012 (nascimento em 25/10/1957 – fls.09). Requerimento administrativo formulado aos 30/11/2012 (fls. 13).

Inobstante, não restou demonstrado o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de rurícola da parte Autora no período de carência exigido à concessão do benefício (180 meses). Isto porque, em que pese os documentos em nome do ex-cônjuge acostados aos autos, consubstanciados na cópia da certidão de casamento, realizado aos 27/09/1975, com averbação de divórcio em 18/04/2007, e certidão de nascimento de filho, em 08/09/1976, nas quais o ex-cônjuge é qualificado como lavrador (fls. 11 e 12), vê-se do extrato do CNIS que o ex-cônjuge possui diversos vínculos empregatícios (de 01/08/1979 a 01/09/1979 – João Geremias Fernandes - ME; de 01/10/1980 a 30/03/1982 – Posto Serra Dourada Ltda; e de 09/10/1997 a 10/2016, como empregado junto ao Município de Aparecida de Goiânia, exercendo as funções de Dirigente de serviço público e Técnico em Petroquímica), além de ter realizado o recolhimento de contribuições como autônomo (01/01/1986 a 31/05/1986; 01/07/1986 a 31/05/1988; 01/08/1988 a 30/11/1988; 01/01/1989 a 31/03/1989; 01/05/1989 a 31/08/1989; 01/05/1990 a 30/06/1990); e como empresário/empregador (período de 01/10/1990 e 31/01/1991) e, ainda, consoante extrato de fls. 122 era proprietário de um estabelecimento “Bar e Mercearia Santana”, a descaracterizar a alegada condição de segurado especial extensível a autora no período de carência exigido. Além disso, o ex cônjuge é beneficiário de aposentadoria por idade, como comerciário, com DIB em 27/07/2016 (fls. 120).   

Inexiste nos autos qualquer documento em nome da autora como início de prova material, mesmo posteriormente ao divórcio do casal, a indicar que a autora permaneceu no exercício da atividade rural.

Assim, uma vez constatada a imprestabilidade da prova material, não se pode conceder o benefício com base apenas em prova testemunhal. 
Atentando para a circunstância de que a parte autora, no âmbito do feito, deixou de lograr o devido êxito em produzir um razoável conjunto probatório da sua condição de rurícola, no período de carência necessário ao benefício de aposentadoria por idade rural é de se reconhecer fragilizado o desiderato de configurar o seu desempenho de atividade rurícola, sob regime de economia familiar, por tempo exigido pela Tabela Progressiva do art. 142 da Lei nº 8.213/91.

Entretanto, cabe consignar que, segundo a nova orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos para aplicação restrita às ações previdenciárias, “a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC), e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários a tal iniciativa” (REsp n. 1.352.721-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 16/12/2015, DJe 28/4/2016).
A sentença previdenciária, de um modo geral, é proferida secundum eventus litis ou secundum eventum probationis, de modo que a demonstração pela parte autora, em momento posterior, do atendimento dos requisitos legais, autorizaria mesmo nova postulação do benefício, pois a coisa julgada em casos da espécie se opera segundo as circunstâncias da causa.

Porém, a orientação fixada no referido repetitivo agrega a vantagem processual de afastar discussão relativa à ocorrência ou não de coisa julgada material, no caso de nova ação, o que tem sido comum nas ações da espécie, e que deve mesmo ser evitada.
Assim, tendo em vista a ineficiência da prova material apresentada, a hipótese é de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC, por entender plausível posterior comprovação do alegado.
Dispositivo. Ante o exposto, de ofício, anulo a sentença para julgar extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC e julgo prejudicada a apelação da autarquia previdenciária.

Honorários invertidos, sobre o valor da causa.

Quanto à devolução dos valores recebidos de boa fé em razão da antecipação de tutela acaso concedida, fica suspensa a determinação da devolução até o julgamento definitivo do TEMA 692 STJ, diante da proposta de revisão de entendimento (QO no RECURSO ESPECIAL Nº 1.734.685 - SP - 2018/0082173-0, afetação em 14.11.2018), cabendo ser observado o quanto vier a ser decidido em repercussão geral.

É como voto.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2021008727 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0050137-73.2017.4.01.9199/GO
Nº Lote: 2021008727 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0050137-73.2017.4.01.9199/GO

[image: image1.jpg]